
  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, sobre o Projeto 
de Lei nº 810, de 2020, do Deputado José Guimarães, 
que altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 
(Lei da Reforma Agrária), para prever a adoção de 
medidas de estímulo e de facilitação da titulação de 
terras a mulheres trabalhadoras rurais da 
agricultura familiar no âmbito da reforma agrária e 
para incluir grupos prioritários no processo de 
seleção do Programa Nacional de Reforma Agrária. 

Relatora: Senadora JUSSARA LIMA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH) o Projeto de Lei (PL) nº 810, de 2020, que altera a Lei 
nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 (Lei da Reforma Agrária), para prever a 
adoção de medidas de estímulo e de facilitação da titulação de terras a mulheres 
trabalhadoras rurais da agricultura familiar no âmbito da reforma agrária e para 
incluir grupos prioritários no processo de seleção do Programa Nacional de 
Reforma Agrária. 

O PL nº 810, de 2020, é composto de três artigos.  

O art. 1º explicita o objeto da proposição.  

O art. 2º altera a Lei nº 8.629, de 1993, para incluir o §16 no 
art. 181, com o intuito de determinar que o Instituto Nacional de Colonização e 

 
1 Art. 18.  A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á por meio de títulos de domínio, 
concessão de uso ou concessão de direito real de uso - CDRU instituído pelo art. 7o do Decreto-Lei no 271, de 
28 de fevereiro de 1967.                         
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Reforma Agrária (Incra) adote medidas para estimular e facilitar a titulação de 
terras em nome de mulheres trabalhadoras rurais da agricultura familiar. Além 
disso, insere os incisos VIII, IX e X no art. 19, de forma a incluir na ordem de 
preferência da distribuição de lotes no processo de seleção de indivíduos e 
famílias candidatos a beneficiários do Programa Nacional de Reforma Agrária, 
respectivamente, a mulher titular da família monoparental, a mulher vítima de 
violência doméstica e a família que tenha entre seus componentes pessoa com 
deficiência. 

O art. 3º estabelece vigência imediata para a lei que resultar da 
proposição. 

A justificação argumenta que as mulheres brasileiras são 
continuamente submetidas a estruturas de machismo estrutural, o que limita o 
acesso equitativo a terras para seu sustento e de suas famílias. Destaca, ainda, 
a atuação do Governo do Ceará na ampliação da presença feminina na 
regularização fundiária e insta a adoção de medidas similares em nível federal. 

A proposição, oriunda da Câmara dos Deputados, foi despachada 
à CDH e seguirá à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, antes de ser 
submetida à deliberação no Plenário. 

Não foram recebidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Compete à CDH opinar sobre matérias alusivas à garantia e 
promoção dos direitos humanos, conforme previsto no art. 102-E do Regimento 
Interno do Senado Federal. Portanto, atende aos critérios de regimentalidade a 
análise do PL nº 810, de 2020, por este Colegiado. 

No mérito, o PL nº 810, de 2020, é pertinente e coerente com o 
ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que busca promover maior igualdade 
material entre homens e mulheres no que diz respeito ao acesso à terra, bem 
como ampliar a proteção de grupos vulneráveis no traçado de políticas de 
reforma agrária.  

Ao determinar a adoção de medidas para estimular a titulação de 
terras em nome de mulheres trabalhadoras rurais da agricultura familiar, além 
de estabelecer critérios preferenciais para mulheres titulares de famílias 
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monoparentais, mulheres vítimas de violência doméstica e famílias com 
pessoas com deficiência; o texto concretiza o princípio da igualdade previsto 
no art. 5º da Constituição Federal, bem como fortalece a função social da 
propriedade nos termos de seu art. 1862.  

Ademais, a proposição dialoga com compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil, especialmente a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, que estabelece em seu 
art. 143 a necessidade de eliminar a discriminação contra mulheres nas zonas 
rurais e garantir igualdade na participação em políticas de desenvolvimento 
rural.  

Ao conferir prioridade a segmentos historicamente discriminados, 
a medida contribui para a superação de preconceitos estruturais, aumenta a 
autonomia econômica das mulheres e das pessoas com deficiência, impulsiona 
a produtividade da agricultura familiar e potencializa o desenvolvimento rural 
sustentável. Assim, a proposta contribui para reduzir desigualdades e assegurar 
condições mais justas e equitativas no campo. 

Contudo, entendemos que a atribuição dessa responsabilidade 
especificamente ao Incra, apesar da pertinência temática com suas 

 
2 Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios 
e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 
I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; 
III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. 
 
3 1. Os Estados-parte levarão em consideração os problemas específicos enfrentados pela mulher rural e o 
importante papel que desempenha na subsistência econômica de sua família, incluindo seu trabalho em setores 
não monetários da economia, e tomarão todas a medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos 
dispositivos desta Convenção à mulher das zonas rurais.  
2. Os Estados-parte adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher nas 
zonas rurais a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no 
desenvolvimento rural e dele se beneficiem, e em particular assegurar-lhes-ão o direito a:  
a) Participar de elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os níveis;  
b) Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento e serviços em matéria de 
planejamento familiar;  
c) Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;  
d) Obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não acadêmica, inclusive os relacionados à 
alfabetização funcional, bem como, entre outros, os benefícios de todos os serviços comunitários e de extensão 
a fim de aumentar sua capacidade técnica;  
e) Organizar grupos de autoajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de acesso às oportunidades 
econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria;  
f) Participar de todas as atividades comunitárias;  
g) Ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização e às tecnologias 
apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma agrária e de restabelecimento;  
h) Gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, dos serviços sanitários, da 
eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e das comunicações. 
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competências, pode estar sujeita ao risco de inconstitucionalidade por tratar de 
matéria coberta pela iniciativa privativa do Poder Executivo. Assim, para 
mitigar o referido risco, propomos emenda de redação que substitui a referência 
ao Incra pelo termo “poder público”. 

 
III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 810, 
de 2020, com a seguinte emenda de redação: 

EMENDA Nº     - CDH (DE REDAÇÃO) 

Dê-se nova redação ao § 16 do art. 18 da Lei nº 8.629, de 25 de 
fevereiro de 1993, como proposto pelo art. 2º do Projeto, nos termos a seguir: 

“Art.18. ......................................................................................... 

....................................................................................................... 

§ 16. O poder público, na forma de regulamento, deverá adotar 
medidas para estimular e facilitar a titulação de terras em nome de 
mulheres trabalhadoras rurais da agricultura familiar.” (NR) 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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